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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : KATHELYN SABRINA LOURENCO DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ANDRÉ FERREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SP346619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O HABEAS CORPUS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS.  AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. JULGAMENTO MERITÓRIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. Conforme sedimentado em farta jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública.

4. Quanto ao pedido de prisão domiciliar, destacou o magistrado que não 
há elementos mínimos a demonstrar ser a autuada mãe de crianças 
menores de idade e que os registros nas folhas de antecedentes 
demonstram que ela pratica furtos em cidades distintas da que reside,
 algumas longínquas como Barretos, a 400km (quatrocentos quilômetros) de 
onde reside. Assim, se filhos menores tiver, possui a autuada terceiras 
pessoas que deles cuidem.

5. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
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Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O HABEAS CORPUS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS.  AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. JULGAMENTO MERITÓRIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. Conforme sedimentado em farta jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública.

4. Quanto ao pedido de prisão domiciliar, destacou o magistrado que não 
há elementos mínimos a demonstrar ser a autuada mãe de crianças 
menores de idade e que os registros nas folhas de antecedentes 
demonstram que ela pratica furtos em cidades distintas da que reside,
 algumas longínquas como Barretos, a 400km (quatrocentos quilômetros) de 
onde reside. Assim, se filhos menores tiver, possui a autuada terceiras 
pessoas que deles cuidem.

5. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
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devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental contra decisão da Presidência desta Corte 
que, com base na Súmula n. 691/STF, indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado 
em favor de KATHELYN SABRINA LOURENCO DE ANDRADE.

Consta dos autos a prisão em flagrante da paciente, posteriormente 
convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática do delito capitulado 
no art.155, § 4º, IV, do Código Penal, termos em que denunciada.

Em suas razões, sustenta a defesa a ocorrência de constrangimento ilegal, 
uma vez que é cabível a substituição da prisão preventiva por domiciliar, tendo em vista 
que a paciente é mãe de crianças que dependem de seus cuidados.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 46/48, a Presidência desta Corte 
indeferiu liminarmente o writ, motivando o presente agravo regimental.

Defendendo a superação da Súmula n. 691/STF, aduz que faz jus à prisão 
domiciliar pois é mãe de três crianças menores de 12 anos, nos termos do que autoriza 
o  art. 318, V, do Código de Processo Penal e HC/STF COLETIVO Nº 143.641/SP.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

Como bem destacado pela decisão agravada, a matéria não foi examinada 
pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na compreensão de 
que não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu 
o pedido liminar. Essa é a inteligência, inclusive, do enunciado 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, in verbis:

 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal 
Superior, indefere a liminar.
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Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos de 
manifesta teratologia da decisão ou constatação de flagrante constrangimento ilegal, o 
que não ocorreu na espécie.

No caso, colho da decisão que decretou a prisão preventiva da paciente (e-
STJ fl. 28):

 
Com efeito, a prisão cautelar é necessária para a garantia da ordem pública 
em atenção a conduta delitiva reiterada da acusada. Ela foi presa em 
flagrante em dezembro passado, por furto, na cidade de Sorocaba, no qual 
cumpre acordo de não persecução penal; dois meses antes igualmente foi 
presa pela prática de furto, na cidade de Jundiaí (fls. 34/35 Processos nº 
1507004-57.2023.8.26.0309 e 1502940-06.2023.8.26.0567). Importante 
notar que a acusada reside em Campinas e nestes autos e nos outros dois 
furtos a ela imputados, ela viajou para cidade distante, para prática de furto, 
em concurso de pessoas, o que evidencia a periculosidade e provável 
adoção do crime como meio de vida. Nesse contexto, insuficiente se 
mostram as medidas cautelares diversas da prisão Deve-se pontuar a esse 
efeito que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu pela possibilidade de se 
valorar Inquérito Policias e Ações Penais em curso para a imposição da 
prisão preventiva e, assim, evitar-se a reiteração delitiva (AgRg no HC 
666.035/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 24/08/2021, D Je 27/08/2021), o que é o exato caso dos autos. Deveras, 
a presa entende como prática comum violar o patrimônio alheio e, nesse 
sentido, o Estado-Juiz não pode afiançar tal postura, sob pena de 
condescender com a criminalidade e gerar profundo insegurança no seio 
social. A custódia é recomendável, ainda, para assegurar a aplicação da lei 
penal, pois a soltura da autuada nessa fase processual poderia obstar ou, 
pelo menos dificultar a instrução criminal, em específico o reconhecimento 
judicial. Desta forma, presentes estão os requisitos da prisão preventiva, com 
o atendimento do disposto nos artigos 312 e 313, inciso II, do Código de 
Processo Penal. Assim, reputo que as medidas cautelares diversas da 
prisão, no caso em tela, se revelam inadequadas e insuficientes. Posto isto, 
CONVERTO a prisão em flagrante em preventiva, com fundamento nos 
artigos 312 e 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

 
 

Conforme sedimentado em farta jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

 
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS C ORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 691 DO STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ASSEGURAR APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM DISTRITO DA CULPA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de 
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não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da 
Súmula do STF, segundo o qual "não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar".

2. Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é 
de se admitir casos como o dos autos.

Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer ilegalidade na 
decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal de 
origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente 
desprestígio às instâncias ordinárias.

[...]

5. Além disso, ressaltou-se o risco de reiteração delitiva com relação ao 
agravante CRISTIANO, ante a existência de mandado de prisão preventiva 
em aberto contra ele.

6. Nesse sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC 
n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

7. De se consignar, ainda, que o fato de o agravante DIEGO ser primário não 
impede a imposição da segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a sua decretação.

8. Sobre o tema, segundo esta Corte Superior, "a presença de condições 
pessoais favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão 
preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 
472.912/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

9. Ausência de constrangimento ilegal apto a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.

10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 931.913/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 20/8/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. EXCESSO DE PRAZO. QUESTÃO 
PASSÍVEL DE INDEFERIMENTO LIMINAR DO PEDIDO.

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que 
indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser entendida 
como válida para a prisão preventiva, em razão da reiteração delitiva, uma 
vez que o agravante, "mesmo apresentando inúmeros outros registros 
criminais, inclusive por crimes contra o patrimônio, insiste no cometimento de 
delitos".

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabíve l a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
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A esse respeito: HC n. 325.754/RS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) - DJe 11/9/2015 e HC 
n. 313.977/AL - 6ª T. - unânime - rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura - 
DJe 16/3/2015.

4. A pretensão de revogação da prisão por alegado excesso de prazo é 
questão passível de indeferimento do pedido liminar, sobretudo no caso, em 
que afirmado pela relatoria a inexistência de constrangimento ilegal sofrido 
pelo agravante.

5. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da 
Súmula n. 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 807.341/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, 
DJe de 18/5/2023.)

 
No mais, quanto ao pedido de prisão domiciliar, destacou o magistrado que 

não há elementos mínimos a demonstrar ser a autuada mãe de crianças menores de 
idade e que os registros nas folhas de antecedentes demonstram que ela pratica furtos 
em cidades distintas da que reside; algumas longínquas como Barretos, a 400 
quilômetros de onde reside. Assim, permite-se concluir que, se filhos menores tiver, 
possui a autuada terceiras pessoas que deles cuidem.

Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com 
maior propriedade no julgamento definitivo do writ originário, não havendo como afastar 
o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não haver, ao 
menos em juízo superficial, nenhuma flagrante ilegalidade na decisão objurgada. 
Irretorquível, portanto, a referida decisão.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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